
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.329.137 - RS (2012/0124321-8)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : TÂNIA MARIA DA ROSA MENDES 
ADVOGADO : JAIR RODRIGUES MENDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ACÓRDÃO PARADIGMA PROFERIDO EM HABEAS 
CORPUS. IMPROPRIEDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. 
PRECEDENTES.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte possui entendimento jurisprudencial no sentido 
de que não se prestam para o conhecimento do apelo pelo art. 
105, III, alínea "c", da Constituição Federal, os julgamentos 
proferidos em mandado de segurança, recurso ordinário em 
mandado de segurança e habeas corpus, os quais têm um 
âmbito cognitivo muito mais amplo do que o recurso especial, 
destinado exclusivamente à uniformização da interpretação da 
legislação federal, daí porque, tal julgado não se presta a 
configurar a divergência jurisprudencial.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 08 de outubro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO MOURA RIBEIRO  
Relator
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AGRAVANTE : TÂNIA MARIA DA ROSA MENDES 
ADVOGADO : JAIR RODRIGUES MENDES E OUTRO(S)
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO: 
Trata-se de agravo regimental interposto por TÂNIA MARIA DA ROSA 

MENDES, contra decisão monocrática da lavra do Exmº. Ministro CAMPOS MARQUES 

(Desembargador Convocado do TJ/PR), que não conheceu do recurso especial, por 

ausência de demonstração da divergência jurisprudencial. 

Busca o agravante a reforma do decisum sustentando, em síntese, que o 

texto da Constituição Federal não exige que o paradigma invocado para a comprovação da 

divergência tenha sido proferido em sede de recurso especial, não podendo o Poder 

Judiciário criar novo requisito de admissibilidade. 

É o sucinto relatório.
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EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ACÓRDÃO PARADIGMA PROFERIDO EM HABEAS 
CORPUS. IMPROPRIEDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. 
PRECEDENTES.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte possui entendimento jurisprudencial no sentido 
de que não se prestam para o conhecimento do apelo pelo art. 
105, III, alínea "c", da Constituição Federal, os julgamentos 
proferidos em mandado de segurança, recurso ordinário em 
mandado de segurança e habeas corpus, os quais têm um 
âmbito cognitivo muito mais amplo do que o recurso especial, 
destinado exclusivamente à uniformização da interpretação da 
legislação federal, daí porque, tal julgado não se presta a 
configurar a divergência jurisprudencial.
2. Agravo regimental não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 
Extraio dos autos que o ora agravante, no recurso especial, apontou como 

paradigma apenas julgados proferidos em sede de habeas corpus.

Neste contexto, esta Corte possui entendimento jurisprudencial no sentido 

de que não se prestam para o conhecimento do apelo pelo art. 105, III, "c", da Constituição 

Federal, os julgamentos proferidos em mandado de segurança, recurso ordinário em 

mandado de segurança e habeas corpus, os quais têm um âmbito cognitivo muito mais 

amplo do que o recurso especial, destinado exclusivamente à uniformização da 

interpretação da legislação federal, daí porque, tal julgado não se presta a configurar a 

divergência jurisprudencial.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO 

PELA ALÍNEA 'C' DO INCISO III DO ART. 105 DA CARTA 

MAGNA. ACÓRDÃO PARADIGMA PROFERIDO EM SEDE DE 

HABEAS CORPUS. IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO 

PRETORIANO NÃO DEMONSTRADO. PRECEDENTES. 

INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL OBJETO DA 

DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA. DEFICIÊNCIA NA 

FUNDAMENTAÇÃO. INDICAÇÃO NO REGIMENTAL DO ART. 

118, I, DA LEI N.º 7.210/84. INOVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não se prestam para o conhecimento do apelo nobre pela 

alínea 'c' do inciso III do art. 105 da Constituição Nacional, os 

julgamentos proferidos em mandado de segurança, recurso 

ordinário em mandado de segurança e habeas corpus, pois 

nestes, é possível a apreciação de normas de direito local e 

constitucional, cujo exame é vedado no âmbito do recurso 

especial. Precedentes.

2. O apelo especial interposto com espeque apenas na alínea 'c' 
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do inciso III do art. 105 da Carta Magna, também requer a 

indicação do dispositivo de lei a que se teria dado interpretação 

divergente, importando referida ausência em deficiência na 

fundamentação do reclamo nobre. Exegese do enunciado 

sumular n.º 284/STF. Precedentes.

3. Inviável a particularização do artigo de lei federal objeto do

suposto dissídio pretoriano apenas em sede de agravo 

regimental, eis que tal medida importa em inovação de 

fundamento, o que é vedado.

4. Agravo regimental a que se nega provimento." 

(AgRg no Resp 1347090/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta 

Turma, julgado em 18/12/2012, DJe de 01/02/2013.)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ACÓRDÃO PARADIGMA 

PROFERIDO EM HABEAS CORPUS. IMPROPRIEDADE. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. 

PRECEDENTES.

1. Não se admite embargos de divergência quando o julgado 

paradigma foi proferido em Habeas Corpus.

2. Precedentes: AgRg nos EREsp 787.775/SC, Rel. Min. Paulo 

Gallotti, Corte Especial, DJ 2.10.2006; AgRg nos EREsp 

1.101.666/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Terceira 

Seção, DJe 6.4.2010; AgRg nos EREsp 575.684/SP, Rel. 

Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, DJe 7.4.2010.

Agravo regimental improvido.

(AgRg nos EDcl nos EAg 1404093/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, Corte especial, julgado em 16/05/2012, DJe 

06/06/2012)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0124321-8 REsp 1.329.137 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00039722020068210062  20600003973  39722020068210062  5724490620118217000  
70042203349  70044527828  70046396552

EM MESA JULGADO: 08/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TÂNIA MARIA DA ROSA MENDES
ADVOGADO : JAIR RODRIGUES MENDES E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TÂNIA MARIA DA ROSA MENDES
ADVOGADO : JAIR RODRIGUES MENDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 

Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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